
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.052 - RS (2016/0039182-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : RENATO ALBERTO BECKER 
AGRAVANTE : JULIANO LIMA 
AGRAVANTE : CARLOS JOAQUIM PEZZINI FILHO 
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO VACCARO 
ADVOGADO : PAULO LUIZ PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : MATIAS FLACH E OUTRO(S)
   GIOVANA ZOTTIS 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
PROVIMENTO JURISDICIONAL PROVISÓRIO. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. "A jurisprudência mais recente deste Tribunal Superior é no sentido de que os valores de 
benefícios previdenciários complementares recebidos por força de tutela antecipada 
posteriormente revogada devem ser devolvidos, haja vista a reversibilidade da medida 
antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento 
sem causa" (AgRg no REsp n.1.568.908/RS, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
DJe 01/03/2016). 
2. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar os fundamentos da 
decisão regimentalmente agravada, deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 10 de maio de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.052 - RS (2016/0039182-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Carlos Augusto Vaccaro e 

outros contra decisão da minha relatoria que negou seguimento ao recurso especial, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 237):

RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. PROVIMENTO JURISDICIONAL PROVISÓRIO. 
REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO 
DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do regimental (e-STJ, fls. 246-264), os agravantes sustentam a 

reforma da decisão recorrida, alegando que há jurisprudência deste Tribunal Superior 

sobre a irrepetibilidade das parcelas recebidas a título de benefício previdenciário, 

colacionando precedentes que corroboram a tese defendida. Alegam o princípio da boa-fé 

objetiva quanto ao recebimento das verbas alimentares com base no deferimento judicial. 

Postulam, ao final, a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso.

Foi apresentada impugnação ao recurso às fls. 268-283 (e-STJ). 

Pleiteiam, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma 

pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.052 - RS (2016/0039182-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar, pois os argumentos trazidos pelos 

agravantes em sua insurgência não são capazes de modificar a conclusão da decisão 

combatida.

Conforme consignado na decisão agravada, em junho de 2013, a Primeira 

Seção desta Corte, definiu que os benefícios previdenciários pagos a título de tutela 

antecipada posteriormente revogada deveriam ser devolvidos.

Para a Primeira Seção, "do ponto de vista objetivo, [...] inviável falar na 

percepção, pelo segurado, da definitividade do pagamento recebido via tutela antecipatória, 

não havendo o titular do direito precário como pressupor a incorporação irreversível da 

verba ao seu patrimônio". Por isso, "considerando o dever do segurado de devolver os 

valores obtidos por força de antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser 

observados os seguintes parâmetros para o ressarcimento: a) a execução de sentença 

declaratória do direito deverá ser promovida; b) liquidado e incontroverso o crédito 

executado, o INSS poderá fazer o desconto em folha de até 10% da remuneração dos 

benefícios previdenciários em manutenção até a satisfação do crédito, adotado por 

simetria com o percentual aplicado aos servidores públicos". 

É o que se lê na ementa adiante transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
RECEBIMENTO VIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO. REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. 
HIPÓTESE ANÁLOGA. SERVIDOR PÚBLICO. CRITÉRIOS. CARÁTER 
ALIMENTAR E BOA-FÉ OBJETIVA. NATUREZA PRECÁRIA DA 
DECISÃO. RESSARCIMENTO DEVIDO. DESCONTO EM FOLHA. 
PARÂMETROS.
1. Trata-se, na hipótese, de constatar se há o dever de o segurado da 
Previdência Social devolver valores de benefício previdenciário 
recebidos por força de antecipação de tutela (art. 273 do CPC) 
posteriormente revogada.
2. Historicamente, a jurisprudência do STJ fundamenta-se no princípio 
da irrepetibilidade dos alimentos para isentar os segurados do RGPS 
de restituir valores obtidos por antecipação de tutela que 

Documento: 1510985 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 
posteriormente é revogada.
3. Essa construção derivou da aplicação do citado princípio em Ações 
Rescisórias julgadas procedentes para cassar decisão rescindenda 
que concedeu benefício previdenciário, que, por conseguinte, adveio 
da construção pretoriana acerca da prestação alimentícia do direito de 
família. A propósito: REsp 728.728/RS, Rel. Ministro José Arnaldo da 
Fonseca, Quinta Turma, DJ 9.5.2005.
4. Já a jurisprudência que cuida da devolução de valores percebidos 
indevidamente por servidores públicos evoluiu para considerar não 
apenas o caráter alimentar da verba, mas também a boa-fé objetiva 
envolvida in casu.
5. O elemento que evidencia a boa-fé objetiva no caso é a "legítima 
confiança ou justificada expectativa, que o beneficiário adquire, de 
que valores recebidos são legais e de que integraram em definitivo o 
seu patrimônio" (AgRg no REsp 1.263.480/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 9.9.2011, grifei). Na mesma linha 
quanto à imposição de devolução de valores relativos a servidor 
público: AgRg no AREsp 40.007/SC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.4.2012; EDcl nos EDcl no REsp 
1.241.909/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 15.9.2011; AgRg no REsp 1.332.763/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28.8.2012; AgRg no REsp 639.544/PR, 
Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargador Convocada 
do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 29.4.2013; AgRg no REsp 1.177.349/ES, 
Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1º.8.2012; AgRg no RMS 
23.746/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 14.3.2011.
6. Tal compreensão foi validada pela Primeira Seção em julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC, em situação na qual se debateu a 
devolução de valores pagos por erro administrativo: "quando a 
Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em 
pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que 
os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que 
ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público." 
(REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 19.10.2012, grifei).
7. Não há dúvida de que os provimentos oriundos de antecipação de 
tutela (art. 273 do CPC) preenchem o requisito da boa-fé subjetiva, 
isto é, enquanto o segurado os obteve existia legitimidade jurídica, 
apesar de precária.
8. Do ponto de vista objetivo, por sua vez, inviável falar na percepção, 
pelo segurado, da definitividade do pagamento recebido via tutela 
antecipatória, não havendo o titular do direito precário como 
pressupor a incorporação irreversível da verba ao seu patrimônio.
9. Segundo o art. 3º da LINDB,  "ninguém se escusa de cumprir a lei, 
alegando que não a conhece", o que induz à premissa de que o 
caráter precário das decisões judiciais liminares é de conhecimento 
inescusável (art. 273 do CPC).
10. Dentro de uma escala axiológica, mostra-se desproporcional o 
Poder Judiciário desautorizar a reposição do principal ao Erário em 
situações como a dos autos, enquanto se permite que o próprio 
segurado tome empréstimos e consigne descontos em folha pagando, 
além do principal, juros remuneratórios a instituições financeiras. 11. À 
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luz do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF) e 
considerando o dever do segurado de devolver os valores obtidos por 
força de antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser 
observados os seguintes parâmetros para o ressarcimento: a) a 
execução de sentença declaratória do direito deverá ser promovida; b) 
liquidado e incontroverso o crédito executado, o INSS poderá fazer o 
desconto em folha de até 10% da remuneração dos benefícios 
previdenciários em manutenção até a satisfação do crédito, adotado 
por simetria com o percentual aplicado aos servidores públicos (art. 
46, § 1º, da Lei 8.213/1991.
12. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.384.418/SC, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 30/8/2013).

É importante ressaltar que o acórdão recorrido foi publicado em 28/9/2015, 

tendo sido proferido mais de 2 (dois) anos depois da publicação do precedente acima 

citado, de modo que não há que se cogitar de aplicação retroativa de entendimento 

originado de mudança da jurisprudência desta Corte.

Sublinhe-se, ainda, que, posteriormente, a Corte Especial deste Tribunal 

definiu uma exceção ao entendimento firmado de que os benefícios previdenciários pagos 

a título de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, qual seja: de 

que valores não necessitam de ser devolvidos quando a sentença e o acórdão confirmam 

a antecipação de tutela, fenômeno denominado de dupla conformidade.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. SENTENÇA QUE DETERMINA O RESTABELECIMENTO 
DE PENSÃO POR MORTE. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DECISÃO REFORMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. A dupla conformidade entre a sentença e o acórdão gera a 
estabilização da decisão de primeira instância, de sorte que, de um 
lado, limita a possibilidade de recurso do vencido, tornando estável a 
relação jurídica submetida a julgamento; e, de outro, cria no vencedor 
a legítima expectativa de que é titular do direito reconhecido na 
sentença e confirmado pelo Tribunal de segunda instância.
2. Essa expectativa legítima de titularidade do direito, advinda de 
ordem judicial com força definitiva, é suficiente para caracterizar a 
boa-fé exigida de quem recebe a verba de natureza alimentar 
posteriormente cassada, porque, no mínimo, confia - e, de fato, deve 
confiar - no acerto do duplo julgamento.
3. Por meio da edição da súm. 34/AGU, a própria União reconhece a 
irrepetibilidade da verba recebida de boa-fé, por servidor público, em 
virtude de interpretação errônea ou inadequada da Lei pela 
Administração. Desse modo, e com maior razão, assim também deve 
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ser entendido na hipótese em que o restabelecimento do benefício 
previdenciário dá-se por ordem judicial posteriormente reformada.
4. Na hipótese, impor ao embargado a obrigação de devolver a verba 
que por anos recebeu de boa-fé, em virtude de ordem judicial com 
força definitiva, não se mostra razoável, na medida em que, 
justamente pela natureza alimentar do benefício então restabelecido, 
pressupõe-se que os valores correspondentes foram por ele utilizados 
para a manutenção da própria subsistência e de sua família.
Assim, a ordem de restituição de tudo o que foi recebido, seguida à 
perda do respectivo benefício, fere a dignidade da pessoa humana e 
abala a confiança que se espera haver dos jurisdicionados nas 
decisões judiciais.
5. Embargos de divergência no recurso especial conhecidos e 
desprovidos.
(EREsp n. 1.086.154/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/11/2013, DJe 19/3/2014).

O certo é que, ao estabelecer essa exceção, a Corte Especial reiterou a 

regra jurisprudencial já firmada pela Primeira Seção no julgamento do Resp n.  

1.384.418/SC. Como já se afirmou acima, segundo tal precedente, os benefícios 

previdenciários pagos a título de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser 

devolvidos, e tal devolução se opera no mesmo processo, pois a sentença ou o acórdão 

que julga improcedente a demanda e revoga a tutela antecipada declaram que as quantias 

recebidas eram indevidas. Desse modo, "a execução de sentença declaratória do direito 

deverá ser promovida" (REsp n. 1.384.418/SC, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 

30/8/2013).

Além disso, convém deixar claro, desde já, que o fato de tais precedentes 

terem sido formados na apreciação de causas em que se discutiam benefícios do regime 

geral de previdência social não impede a aplicação de tais premissas a este caso em 

julgamento. Isso porque a controvérsia resolvida envolve questão de direito processual 

civil, relativa à responsabilidade objetiva do autor da demanda pelos danos que decorrem 

da antecipação de tutela não confirmada quando do julgamento definitivo.

Aplicando-se tal orientação à espécie, observa-se que o acórdão recorrido 

se encontra em harmonia com a jurisprudência dominante desta Casa, de modo que a 

Previ pode exigir a devolução dos benefícios previdenciários pagos a título de tutela 

antecipada posteriormente revogada, isso no mesmo processo, como cumprimento do 

teor declaratório da sentença de improcedência, que julgou indevido o pagamento do 

benefício pleiteado, após a liquidação do crédito e tornando-o incontroverso, devendo o 
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ente previdenciário proceder ao desconto mensal dos valores recebidos a título de 

"cesta-alimentação", até a satisfação do crédito, por dedução em idêntica forma e 

percentual estabelecidos quando do pagamento deferido a título de antecipação de tutela.

Portanto, não há razões para modificar a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 

Documento: 1510985 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2016 Página  8 de 4



 
 

 

sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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